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CAPITULO | 
Denominagéo, Prazo e Objetivos 

Art. 1°. A Associagao Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), associag&o civil sem fins lucrativos, fundada 
em 28 de setembro de 1940, considerada de utilidade publica pela Lei n º 4.150, de 21 de novembro 
de 1962, com prazo indeterminado de duração, com sede administrativa e foro na cidade de Sao 
Paulo — SP, à Rua Conselheiro Nébias, n.º 1131, bairro Campos Eliseos, CEP 01203-002, inscrita 
no CNPJ sob o n°. 33.402.892/0011-88, é regida pelas disposições deste Estatuto. 

Paragrafo único: A ABNT possuii filiais à Av. Treze de Maio, n.° 13, 27° ao 29° andar, Centro, CEP 
20031-901, Rio de Janeiro/RJ, inscrita no CNPJ sob o n°. 33.402.892/0001-06 e & Rua Bahia, 
1148, cj. 1015, Centro, CEP 30160-011, Belo Horizonte/MG, inscrita no CNPJ sob o n°. 
33.402.892/0008-10, podendo constituir tantas quanto necessario, seguindo-se o 
estabelecido neste Estatuto e em seu Regimento Interno. 

Art. 2°. A ABNT tem por objetivos: 

elaborar as Normas Técnicas Brasileiras, na qualidade de Foro Nacional de Normalizagéo, 
conforme Resolugdo Conmetro n°. 07/1992; 
elaborar documentos de carater técnico e observancia voluntaria que contribuam com o 
ambiente da normalizagdo nacional e internacional; 
representar o Brasil nos foros sub-regionais, regionais e internacionais de normalizagéo 
técnica, incentivando a participagéo da sociedade brasileira; 
atuar como organismo de avaliagéo da conformidade, executando servigos de auditoria, 
inspegéo e verificação com vistas & concessão de selos de conformidade e certificados; 

V.  contribuir com o aprimoramento técnico-cientifico da sociedade; 
Vl. promover a divulgagéo da normalizag&o e do conhecimento técnico na sociedade; 

VIl. executar atividades que permitam o cumprimento de seus objetivos sociais, bem como 
auxiliem a sustentabilidade financeira das suas atividades. 

Paragrafo primeiro: para cumprir os objetivos estabelecidos nesse artigo, a ABNT podera: 

a) coordenar, orientar e supervisionar o processo de elaboragéo das Normas Técnicas 
Brasileiras; 

b) publicar as Normas Técnicas Brasileiras e documentos técnicos préprios ou de terceiros; 
¢) divulgar as Normas Técnicas Brasileiras e os documentos técnicos publicados; 
d) promover e incentivar a participação da sociedade brasileira no desenvolvimento e 

difusão da normalização técnica, visando ao desenvolvimento econdmico, social e 
tecnoldgico do pais e à melhoria da qualidade de vida da populagéo; 

6) credenciar Organismos de Normalização Setorial; 
f) se associar e participar de outras pessoas juridicas, do Brasil e do exterior, incluindo-se 

aquelas que realizem atividades afins aos seus objetivos sociais; 
9) criar fundações, participar de consércios e deter participagdo em sociedades que 

exergam atividades em seu ramo de atuagao; 
h) colaborar com organizagées congéneres, do Brasil e do exterior, em seu campo de 

atuação; 
i) colaborar e formar parcerias com entes públicos e organizações privadas em temas 

relacionados com a normalizagdo técnica, incentivando a utilizagdo das Normas 
Técnicas Brasileiras; 

)) prestar servicos de ensino e de capacitação, isolada ou conjuntamente, de informagéo 
tecnoldgica, de tecnologia da informag&o e outros servigos técnicos especializados em 
seu campo de atuação; 
prestar servigos afetos à sua fungéo social, promovendo sustentabilidade financeira, por 
si ou por meio de entidades separadas, desde que os resultados auferidos sejam 
totalmente revertidos as suas atividades; 

1) prestar consultorias, quando atreladas as atividades relacionadas a seu campo de 
atuação de normalizago, sendo vedado o conflito de interesses; 

m) intermediar junto aos poderes plblicos e organizages privadas os interesses da 
sociedade civil no tocante aos assuntos de normalizagéo técnica; 

n) fomentar, coordenar, firmar convénios, capacitar e executar programas de pesquisa 
cientifica, tecnoldgica e de ensino em suas áreas de atuagéo. 

K) É 
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Paragrafo segundo: para a sua participagdo em quaisquer foruns de normalizagdo técnica 
regionais, nacionais ou internacionais, a ABNT podera designar representantes, 
conforme definições de seu Regimento Interno. 

Paragrafo terceiro: não poderão representar a ABNT em foruns regionais e internacionais os não 
associados, salvo exceções previstas no Regimento Interno. 

CAPITULO Il 
Principios, Estrutura e Documentos Fundamentais 

Art. 3°.  São principios de governanga e valores institucionais da ABNT a economicidade, eficiéncia, ética, 
legalidade, moralidade, transparéncia, tecnicidade, confianga e credibilidade, além das diretivas 
expostas no Cédigo de Etica, Conduta e Compliance. 

Art. 4°. Constituem a estrutura da ABNT, sendo órgãos necessarios ao seu pleno funcionamento: 

l.  aAssembleia Geral — 6rgdo méaximo de deliberação da Associação; 
Il. o Conselho Deliberativo — órgão diretivo; 
. o Conselho Fiscal — órgão de apoio, responsavel pela avaliagdo das demonstragées 

financeiras e contébeis; 
IV. o Conselho Técnico — órgão responsavel pela orientação e acompanhamento das 

atividades da normalização técnica; 
V. aDiretoria Executiva — órgão do corpo funcional executor das atividades deliberadas pelo 

Conselho Deliberativo. 

Paragrafo único: os conselheiros eleitos não serão remunerados pela ABNT. 

Art. 5°.  Constituem documentos fundamentais da ABNT o presente Estatuto, o seu Regimento Interno 
(ABNT-RI) e o Cédigo de Etica, Conduta e Compliance (ABNT-CMECC). 

Paragrafo primeiro: para fins deste Estatuto, entender-se-a por Regimento Interno o documento 
aprovado no ambito do Conselho Deliberativo, por proposta da Diretoria Executiva, com 
regras para instalação, funcionamento e abrangéncia de órgãos internos especificos, e para 
a realização das atividades da ABNT. 

Paragrafo segundo: o Regimento Intemo será registrado no Cartério de Registro Civil das Pessoas 
Juridicas, devendo ser atualizado sempre que eventuais alteragdes nesse Estatuto 
demandem mudangas em seus regramentos. 

fo\terceiro: o Código de Etica, Conduta e Compliance se aplica a todos os integrantes da 
ABNT, ocupem ou não cargos eletivos, e será alterado pelo Conselho Deliberativo, por 
proposta da Diretoria Executiva. 

CAPITULO MMl 
Do Quadro Associativo 

Art. 6°. O quadro associativo da ABNT é constituido por pessoas fisicas, brasileiros natos ou naturalizados, 
e juridicas, estas últimas regularmente constituidas e sediadas no Brasil, ligadas direta ou 
indiretamente & normalização técnica, divididas nas categorias coletiva e individual. 

I. é associada coletiva a pessoa juridica que se enquadrar em alguma das seguintes 
subcategorias: 

a) Associado Mantenedor: assim considerada a pessoa juridica que se inscrever no quadro 
social, submetendo-se as regras gerais de associagdo e contribuições ou regras 
especificas, que poderão ser fixadas em convénio proprio; 

b) Associado Contribuinte: assim considerada a pessoa juridica que se inscrever no quadro 
associativo, submetendo-se as regras gerais de associagéo e contribuigdes; 
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c) Associado Contribuinte Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: assim 
considerada a pessoa juridica que se inscrever no quadro associativo, submetendo-se 
às regras gerais de associagio e contribuições, enquanto for caracterizada sua condição 
de microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme definido na legislagao federal 
em vigor. 

Il. é associado individual a pessoa fisica que se enquadrar em alguma das seguintes 
subcategorias: 

a) Associado Colaborador: assim considerada a pessoa fisica, inclusive 
Microempreendedor Individual, que se inscrever no quadro associativo, submetendo-se 
as regras gerais de associag&o e contribuigGes; 

b) Associado Estudante: assim considerada a pessoa fisica que, comprovadamente, 
frequentar cursos regulares e que se inscrever no quadro associativo, submetendo-se 
às regras gerais de associação e contribuigdes. 

Paragrafo único: as regras de admisséo, associação e contribuição de acordo com as respectivas 
categorias, são prefixadas no Regimento Interno da ABNT e deverão ser observadas tanto 
pelo candidato & associação, quanto pelos já associados. 

CAPITULO IV 
Dos Direitos e dos Deveres dos Associados 

Art. 7°.  Sao direitos do associado em pleno gozo de suas prerrogativas, observando-se a pontualidade do 
pagamento da sua respectiva contribuigao: 

l. tomar parte nas Assembleias Gerais; 
Il.  votar em Assembleia Geral, respeitada a caréncia minima de 120 (cento e vinte) dias na 

condição de associado; 
ser votado para os cargos eletivos, desde que esteja com suas obrigações sociais 
devidamente cumpridas desde a data de registro da candidatura até a data da posse, 
observadas as restrigdes do presente Estatuto, em especial quanto a caréncia de 1 (um) 
ano ininterrupto de associação à ABNT, para todas as categorias de associados, sendo 
vedada, para todos os efeitos sociais, a acumulagéo da condição de representante de 
associado coletivo com a de representante de associado individual; 
inscrever-se em Comités Brasileiros e em Comissoes de Estudo; 
frequentar as dependéncias da ABNT e participar das atividades por ela promovidas, 
observados os procedimentos internos; 

Vl. propor & Diretoria Executiva a criagdo de Comités Brasileiros, suas respectivas cisGes, 
fusões e incorporagdes, além da criação de Comissdes de Estudo; 

VII.  contribuir tecnicamente com os Comités Brasileiros de interesse em sua area de atuagéo, 
participando das reuniões e das Consultas Nacionais; 

VIIl.  desligar-se do quadro associativo, a qualquer tempo, por meio de pedido escrito 
enderegado à Diretoria Executiva. 

Paragrafo único: os associados terão sua participação nos Comités Brasileiros e nas Comissdes de 
Estudo, definida pelo Regimento Interno. 

Art. 8°.  São deveres do associado: 

1. cumprir as disposições estatutarias, regimentais e éticas da ABNT; 
Il.  desempenhar fielmente as funções para as quais foi eleito ou designado e zelar pela 

reputagdo, imagem e integridade da ABNT; 
lll.  pagar as contribuigbes fixadas para a sua respectiva categoria de associado; 
IV.  promover a difusão e a aplicagéo das Normas Técnicas Brasileiras; 
V. defender os interesses da ABNT; 
Vl. manter seus dados cadastrais atualizados. 

Art. 9º. Os associados não respondem individual, subsidiaria ou solidariamente pelas obrigagdes contraidas 

L)) 
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CAPITULO V 
Das Assembleias 

Art. 10. A Assembleia Geral, órgão máximo da manifestagéo da vontade dos associados, é legalmente 
constituida e instalada, Ordinaria ou Extraordinariamente, por convocagéo do Presidente do 
Conselho Deliberativo, mediante edital emitido na forma do Regimento Interno e afixado na sede e 
nas demais unidades da ABNT, tendo seu aviso resumido publicado com antecedéncia minima de 
30 (trinta) dias em jornal de grande circulagéo e pelos instrumentos de divulgagéo da ABNT. 

Paréagrafo primeiro: do edital de convocação constardo a maneira como os associados coletivos 
devem se fazer representar, dentro do prazo e de acordo com as regras e a sistematica 
estabelecidas no Regimento Interno. 

Paragrafo segundo: é permitido, desde que autorizado no edital de convocação, a participagéo 
presencial, hibrida por meio eletrénico e por procuragio especifica, nesta última devera 
constar obrigatoriamente a indicagéo do procurador, da data da reunido, o objeto da votação 
e a decis&o do associado. 

Paragrafo terceiro: a assembleia podera ser realizada no municipio da sede da ABNT ou de suas 
filiais, devendo o local constar expressamente da convocação. 

Paragrafo quarto: convocada a Assembleia Geral ordinariamente, na data e hora estabelecidas, o 
Presidente do Conselho Deliberativo apregoara o inicio dos trabalhos quando atingido o 
quérum de % (um quinto) dos associados quites do quadro social ou, em segunda 
convocagao, 15 (quinze) minutos após a primeira convocagao, com qualquer número. 

Art.11. A Assembleia Geral também poderá ser convocada mediante proposta encaminhada por, no 
minimo, % (um quinto) dos associados quites do quadro social & Diretoria Executiva, que, apos 
emitir relatdrio, enviara tal pedido ao Conselho Deliberativo para o que necessario se fizer. 

Art. 12. As decisões nas Assembleias Gerais serão tomadas por maioria simples de votos. Os votos serdo 
contabilizados de acordo com as categorias de associados estabelecidas neste Estatuto, a saber: 

1. Associado Coletivo Mantenedor: peso 5 (cinco); 
Il.  Associado Coletivo Contribuinte: peso 3 (trés); 

Ill.  Associado Coletivo Contribuinte Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: peso 2 
(dois); 

IV.  Associado Individual Colaborador: peso 1 (um); 
V. Associado Individual Estudante: peso 1 (um). 

Art. 13. A Assembleia Geral Ordinária se reunird anualmente, mediante convocagéo do Presidente do 
ABNT/CD, definida em agenda aprovada. Essa tera por finalidade: 

l. aapreciagdo do Plano Anual de Atividades da ABNT e aprovagéo da prestagéo de contas 
da Diretoria Executiva, devidamente acompanhada dos pareceres da Auditoria 
Independente, do Conselho Fiscal e do Conselho Deliberativo; 

Il.  aeleigéo e posse dos membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal, quando for o caso, 
em face do disposto no $ 1° do Art. 17. 

Paragrafo unico: As deliberagbes das Assembleias Gerais Ordinarias serão tomadas por maioria 
simples dos votos dos presentes, observado o disposto no Art. 12. 

Art. 14. A Assembleia Geral Extraordinéria se reunird mediante convocagéo do Presidente do Conselho 
Deliberativo, em data e hora por ele indicada, e tera por finalidade, dentre outras: 

|. dispor sobre a reforma do presente Estatuto; 
Il.  deliberar sobre a eventual suspensão ou perda dos mandatos dos membros eleitos; 

I1l. deliberar sobre a dissolução e extingéo da ABNT e a destinag3o de seus bens patrimoniais; 
IV.  julgar os recursos interpostos contra atos e decisdes do Conselho Deliberativo, bem como 

decisão de exclusdo de associados; 
V. deliberar sobre outros assuntos para os quais for expressamente convocada, 
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Paragrafo primeiro: as deliberagbes das Assembleias Gerais Extraordinarias serão tomadas, em 

regra, por maioria simples dos votos dos presentes, observadas as disposigdes do Art. 12, 
caput, e do paragrafo segundo deste artigo. 

Paragrafo segundo: as deliberações relativas aos incisos |, || e |1l exigirão pelo menos % (trés quartos) 
dos votos dos presentes, observado o Art. 12, devendo ser tomadas em Assembleia Geral 
especialmente convocada para esse fim. 

Art. 15. Para a dissolução e extinção da ABNT serão necessários % (trés quartos) dos associados quites do 
quadro social, presentes na Assembleia Geral. 

Art. 16. Quando a Assembleia Geral for convocada para apreciagdo de contas efou demonstragdes 
contabeis, a Diretoria Executiva submetera ao Conselho Deliberativo e & Assembleia Geral os 
pareceres do Conselho Fiscal e da Auditoria Independente sobre tais demonstrativos. 

CAPITULO VI 
Do Conselho Deliberativo 

Art. 17. O Conselho Deliberativo é composto pelo Presidente, Vice-Presidente e 33 (trinta e trés) membros, 
dos quais 5 (cinco) são permanentes, 24 (vinte e quatro) são eleitos em Assembleia Geral Ordinria, 
por votação secreta, e 4 (quatro) são eleitos pelo Conselho Técnico. 

Paragrafo primeiro: o mandato dos membros eleitos é de 3 (três) anos, permitida a reeleigéo, 
renovando-se 1/3 (um tergo) dos Conselheiros eleitos em Assembleia Geral a cada ano; 

Paragrafo segundo: são membros permanentes: 

a) o Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Servigos, ou o Ministério que 
o suceder; 

b) o Ministério da Defesa, ou o Ministério que o suceder; 
¢) o Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Inovagao, ou o Ministério que o suceder; 
d) o Presidente do Conselho Técnico; e 
e) oINMETRO. 

"aragrafo terceiro: os representantes (fitular e suplente) indicados pelos membros permanentes 
devem ser reconfirmados a cada 3 (trés) anos ou substituidos a qualquer tempo, mediante 
correspondéncia formal encaminhada & Diretoria Executiva, sendo desnecesséria qualquer 
formalidade adicional. 

Paragrafo quarto: são membros do Conselho Deliberativo eleitos pela Assembleia Geral de acordo 
com as categorias de associados definidas neste Estatuto: 

a) 14 (quatorze) associados coletivos mantenedores; 
b) 8 (oito) associados coletivos contribuintes; 
¢) 1 (um) associado coletivo contribuinte Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
d) 1 (um) associado individual colaborador. 

Paragrafo quinto: o Conselho Técnico elegera seus 4 (quatro) membros do Conselho Deliberativo 
dentre os Superintendentes de Comités Brasileiros, vedada a delegag&o do cargo a terceiros. 

Paragrafo sexto: cada membro associado coletivo tem direito a indicar 2 (dois) representantes: 1 (um) 
titular e 1 (um) suplente, designados hierarquicamente. O suplente substituira o titular em 
caso de auséncia, perda de mandato ou rentincia. Cada associado coletivo tem direito a 
apenas 1 (uma) presenga e 1 (um) voto nas reunides do Conselho Deliberativo. 

Paragrafo sétimo: os representantes (titular ou suplente) indicados pelos associados coletivos podem 
ser substituidos a qualquer momento por meio do envio de solicitação escrita e devidamente 
assinada pelo representante legal do associado coletivo, devendo os nomes dos substitutos 
ser submetidos a aprovagéo da Comiss&o de Registro de Candidaturas.



Paragrafo oitavo: os 2 (dois) associados individuais colaboradores mais votados apds o eleito são, 
em ordem de votagéo, o primeiro e o segundo suplentes da categoria. Cabe a eles substituir 
o membro efetivo em seus impedimentos, sendo vedada a delegagao de representagéo. 

Paragrafo nono: é vedada qualquer forma de acumulagéo de representagéo. 

Art. 18. O associado coletivo que desejar candidatar-se ao Conselho Deliberativo deve: 

I. indicar, no ato da inscrição, seu representante titular e seu suplente; 
Il. apresentar os curriculos desses representantes. 

Paragrafo primeiro: os curriculos serão recebidos pela Diretoria Executiva e encaminhados a 
Comissão de Registro de Candidaturas instalada pelo Conselho Deliberativo, a quem cabera 
avaliar o cumprimento dos requisitos necessarios. 

Paréagrafo segundo: os representantes indicados (fitular e suplente) devem comprovar, a qualquer 
tempo, seu vinculo com o associado coletivo. A perda desse vinculo resultara na auséncia de 
legitimidade para a representagao. 

Art.19. O associado individual que desejar candidatar-se deve apresentar, no ato da inscrição, seu 
curriculo, que será encaminhado à Comissão de Registro de Candidaturas instalada pelo Conselho 
Deliberativo, a quem cabera avaliar o cumprimento dos requisitos necessarios. 

Art. 20, O Conselho Deliberativo reunir-se-a: 

L ordinariamente: convocado por seu Presidente, conforme estabelecido no Plano 
“ Anual de Atividades da ABNT; 
NOL extraordinariamente: 

À a) poriniciativa do seu Presidente; 
b) porsolicitação de pelo menos 16 (dezesseis) de seus membros; ou 
c) porpedido de associados que representem no minimo 2% (dois por cento) 

dos associados quites do quadro associativo. 

Parágrafo primeiro: em qualquer das hipóteses acima, as reuniões do Conselho Deliberativo deverão 
ser convocadas com antecedência mínima de 20 (vinte) dias corridos, por meio de envio de 
e-mail de convocação aos Conselheiros nos endereços eletrônicos cadastrados junto à 
ABNT. 

Parágrafo segundo: as convocações realizadas deverão obrigatoriamente conter os itens da pauta, 
previamente definidas. É vedada a discussão e deliberação de itens não incluídos em pauta 
ou genericamente designados como “outros assuntos”, especialmente quando se referirem a 
temas de maior complexidade e/ou divergência. 

Parágrafo terceiro: as matérias submetidas à apreciação do Conselho Deliberativo devem ser 
previamente instruídas com informações e pareceres da Diretoria Executiva, nos termos 
previstos no Regimento Interno. 

Parágrafo quarto: as reuniões serão instalas (i) em primeira convocação, com a presença mínima de 
16 (dezesseis) membros com direito a voto; ou (i) em segunda convocação, 15 (quinze) 
minutos após a primeira, com qualquer número de membros presentes. 

Parágrafo quinto: as decisões do Conselho Deliberativo serão tomadas por maioria dos membros 
presentes. O Presidente terá apenas o voto de desempate. O Vice-Presidente não terá direito 
a voto. 

Parágrafo sexto: de cada reunião do Conselho Deliberativo será lavrada uma ata deliberativa, 
registradas como “Resoluções do Conselho Deliberativo” (RCD), que deverá ser assinada 
pelo Presidente e pelo Secretário. 

Parágrafo sétimo: terá assento no Conselho Deliberativo, como relator dos assuntos da ABNT, o 
Diretor Geral, sem direito a voto. Competirá a ele cumprir e fazer cumprir as Resoluções do 
Conselho Deliberativo, procedendo à sua execução e implementação conforme estabelecida. 

* 

7h 
76



Paragrafo oitavo: os membros do Conselho Deliberativo, titulares e suplentes, comprometem-se 
obrigatoriamente a manter a confidencialidade de todas as informações relacionadas & ABNT, 
devendo, ainda, assinar Termo de Confidencialidade, Responsabilidade e Conflito de 
Interesses no ato da posse, sendo vedada a divulgagéo dos assuntos tratados nas reuniGes. 

Art. 21. Compete ao Conselho Deliberativo: 

L 
U 
. 
W. 

XIV. 

XXIIL 

XXIV. 

cumprir o presente Estatuto e as deliberagées da Assembleia Geral; 
eleger, entre seus membros, o seu Presidente e seu Vice-Presidente; 
ratificar a indicação do Diretor Geral da ABNT, por proposta do Presidente; 
fixar, por proposta da Diretoria Executiva, as diretrizes gerais da ABNT, constantes do 
respectivo Plano Anual de Atividades, incluindo nesse documento a politica de 

normalizag&o técnica, ouvido o Conselho Técnico; 
deliberar sobre propostas da Diretoria Executiva e por esta encaminhadas, referentes a 
Assembleia Geral; 
aprovar o Orgamento Global da ABNT, proposto pela Diretoria Executiva; 
deliberar sobre o Relatério Anual elaborado pela Diretoria Executiva e os demonstrativos 
contabeis da ABNT, relativos ao exercicio anterior, os quais devem fazer-se acompanhar 
dos pareceres da Auditoria Independente e do Conselho Fiscal; 
instalar a Comiss&o de Registro de Candidaturas, formada por 3 (trés) de seus membros, 
respeitado o periodo de seu mandato, para exame prévio dos curriculos dos candidatos a 
cargos eletivos, encaminhados pela Diretoria Executiva; 
aprovar o Regimento Interno da ABNT e suas respectivas alteragdes, por proposta da 
Diretoria Executiva; 
autorizar a contratagéo de empresa de Auditoria Independente, mediante prévia indicação 
da Diretoria Executiva; 
conceder titulos honorificos as pessoas ou entidades que se destacarem pelos servigos 
prestados à ABNT, por proposta de um de seus membros; 
Julgar recursos contra atos do Conselho Técnico, da Diretoria Executiva e da Comissão de 
Mediação, Ética, Conduta e Compliance; 
tornar sem efeito, total ou parcialmente, eventuais decisões dos Comitês Brasileiros ou 
Comissões de Estudo que apresentem riscos à imagem, reputação e integridade da ABNT 
enquanto instituição, mediante proposta do Presidente do Conselho Deliberativo, ouvida a 
Diretoria Executiva e o Conselho Técnico; 
deliberar sobre os casos omissos nos documentos fundamentais da ABNT, observadas as 
matérias de competência da Assembleia Geral, do Presidente do Conselho Deliberativo e 
da Diretoria Executiva; 
estabelecer as diretrizes gerais a serem seguidas pela ABNT, em complemento às 
Resoluções do Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 
(Conmetro); 
estabelecer os limites de competência do Presidente do Conselho Deliberativo e da 
Diretoria Executiva para assinatura de contratos e compras, por proposta do Diretor Geral; 
aprovar a contratação de empréstimos de valores acima do limite de competência do 
Presidente do Conselho Deliberativo; 
aprovar convênios e/ou acordos que envolvam transferência de recursos financeiros de 
empresas e entidades e órgão do governo, caso haja necessidade de ressarcimento; 
estabelecer os critérios para a declaração de existência de conflito de interesse relativo à 
participação nos Conselhos da ABNT; 
deliberar sobre a criação, a extinção, o nome e o âmbito de atuação dos Comitês 
Brasileiros, por proposta da Diretoria Executiva, que deverá se fazer acompanhar do 
respectivo parecer do Conselho Técnico; 
determinar a intervenção e homologar a indicação do interventor em Comitê Brasileiro, por 
proposta da Diretoria Executiva, ouvido o Conselho Técnico; 
fixar, por proposta da Diretoria Executiva, ouvido o Conselho Técnico, as diretrizes que 
devem ser seguidas pelos representantes dos Comitês Brasileiros, dos Organismos de 
Normalização Setorial e de setores da economia, para representação do Brasil nos foros 
sub-regionais, regionais e internacionais de normalização; 
homologar o credenciamento de Organismo de Normalização Setorial, por proposta da 
Diretoria Executiva, ouvido o Conselho Técnico; 
ratificar a Comissão de Mediação, Etica, Conduta e Compliance (ABNT-CMECC), na 
forma deste Estatuto, do Código de Ética, Conduta e Compliance e do Regimento Interno. 
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Art. 22. O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho Deliberativo serão eleitos em reunido do Conselho 
Deliberativo convocada especialmente para essa finalidade, no último trimestre do ano, e os seus 
mandatos serão de 3 (frés) anos, permitida a reeleigéo. 

Paragrafo primeiro: o Presidente e o Vice-Presidente do Conselho Deliberativo ficam 
automaticamente desvinculados de suas representages enquanto perdurarem seus 
mandatos, sendo seus suplentes convocados para substitui-los como membros do Conselho 
Deliberativo. 

Paragrafo segundo: os mandatos do Presidente e o Vice-Presidente do Conselho Deliberativo terdo 
inicio em 1° de janeiro do ano subsequente ao da sua eleição e término em 31 de dezembro 
do 3° ano do mandato. 

Art. 23. Compete ao Presidente do Conselho Deliberativo: 

l. convocar, instalar e presidir a Assembleia Geral; 
Il.  convocar, instalar e presidir as reuniées do Conselho Deliberativo; 

Ill.  convocar os suplentes dos membros do Conselho Deliberativo, no caso de impedimento 
de seus titulares; 

IV. — dar posse aos membros do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal; 
V. indicar para ratificagéo do Conselho Deliberativo o Diretor Geral, para assim efetuar sua 

contratagéo; 
VI.  aprovar os nomes componentes da Diretoria Executiva, por indicação do Diretor Geral; 
Vil.  estabelecer as atribuições, competéncias e remuneragéo da Diretoria Executiva, por 

proposta do Diretor Geral, observada a capacidade financeira da ABNT; 
VII.  aprovar os nomes dos representantes legais das pessoas juridicas, fundagdes, consórcios 

e demais entidades da qual crie e/ou participe a ABNT, direta ou indiretamente, por 
‘ indicação do Diretor Geral; 

presentar a ABNT ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, inclusive nos 
ícios institucionais enviados ou recebidos que tratem de assuntos estratégicos para o 
sicionamento, imagem e reputação da ABNT, podendo constituir procuradores com 

oderes especificos e prazo determinado de mandato, excetuado apenas o mandato para 
Rj DP. de fins judiciais; 

representar a ABNT institucional e publicamente; 
Xl. promover parcerias estratégicas com entidades públicas e privadas, nacionais e 

internacionais, para fortalecer a atuação da ABNT em seus diversos campos de atuação; 
Xil. abrire movimentar as contas bancárias da ABNT, juntamente com o Diretor Geral, 

podendo, em conjunto, constituirem procuradores para este fim; 
XIll. indicar o Secretario das reunides; 
XIV.  assinar contratos e outros documentos que impliquem em responsabilidade financeira da 

ABNT, em conjunto com o Diretor Geral. 

Art. 24. O Vice-Presidente do Conselho Deliberativo substitui o Presidente, nos casos de impedimento ou 
licença. 

Parágrafo único: compete ao Vice-Presidente auxiliar o Presidente, desempenhando as atribuições 
que lhe forem designadas. 

CAPITULO Vil 
Do Conselho Técnico 

Art. 25. O Conselho Técnico é o órgão composto pelos Superintendentes dos Comités Brasileiros, com a 
finalidade de orientar e acompanhar as atividades da normalizag&o técnica, com as competéncias 
previstas neste Estatuto e o funcionamento estabelecido no Regimento Interno da ABNT, sendo que 
os mandatos de seus membros, inclusos Presidente e Vice-Presidente, serão de 3 (trés) anos, 
permitida a reeleição. 

Parágrafo único: nos termos da legislação em vigor, têm assento e voto neste Conselho os 
representantes dos Organismos de Normalização Setorial (ONS), conforme atribuições 
expressas em contrato próprio. 

, 
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Art. 26. Compete ao Conselho Técnico: 

l. cumprir e fazer cumprir este Estatuto, as deliberações da Assembleia Geral, as resoluções 
do Conselho Deliberativo, o Regimento Interno e o Cddigo de Etica, Conduta e Compliance 
da ABNT; 

Il.  eleger entre seus membros o Presidente e o Vice-Presidente; 
lll.  examinar e dirimir controvérsias sobre o ambito de atuação dos Comités Brasileiros e 

destes com os Organismos de Normalização Setorial; 
deliberar sobre a criação de Comissdes de Estudo; 
por solicitação da Diretoria Executiva, deliberar sobre a criação de Comissdes de Estudo 
Especiais; 
emitir parecer sobre a criação, extinção, denominag&o e ambito de atuação dos Comités 
Brasileiros e Organismos de Normalização Setorial; 
emitir parecer sobre a politica de normalizag&o técnica a ser encaminhada pela Diretoria 
Executiva ao Conselho Deliberativo; 
emitir parecer sobre eventual intervenção em Comités Brasileiros; 

eleger, entre os seus membros, representantes para compor o Conselho Deliberativo. 

Paragrafo primeiro: as decises do Conselho Técnico serfio tomadas por maioria simples dos seus 
membros presentes em reunido e publicadas pela Diretoria Executiva sob o titulo de 
“Resolugéo do Conselho Técnico”. 

Paragrafo segundo: o Conselho Técnico se reunira, mediante convocação de seu Presidente: (i) 
ordinariamente, ao menos uma vez a cada trimestre, (ii) extracrdinariamente, a qualquer 
tempo. 

Art. 27. Compete ao Presidente do Conselho Técnico: 

l. cumprir e fazer cumprir as deliberações do Conselho Técnico; 
Il.  estabelecer a pauta, convocar e presidir as reunides ordinérias e extraordinarias do 

Conselho Técnico, em conformidade ao Regimento Interno; 
Ill.  receber e dar andamento às comunicagdes da Diretoria Executiva e dos Comités 

Brasileiros sobre matéria de sua competéncia; 
IV.  comunicar & Diretoria Executiva e ao Conselho Deliberativo as suas deliberações. 

Art. 28. O Vice-Presidente do Conselho Técnico substitui o Presidente, nos casos de impedimento ou licenga. 

Paréagrafo único: compete ao Vice-Presidente auxiliar o Presidente, desempenhando as atribuições 
que lhe forem designadas. 

CAPITULO VIII 
Do Conselho Fiscal 

Art. 29. O Conselho Fiscal é composto por 5 (cinco) membros eleitos pela Assembleia, com mandatos de 3 
(trés) anos, permitida a reeleição. 

Paragrafo primeiro: a composição do Conselho Fiscal é a seguinte, mantendo os mesmos critérios 
para candidatura e supléncia estabelecidos neste Estatuto para o Conselho Deliberativo: 

a) 2 (dois) associados coletivos mantenedores; 
b) 1 (um) associado coletivo contribuinte; 
¢) 1 (um) associado coletivo contribuinte Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
d) 1 (um) associado individual colaborador. 

Paragrafo segundo: o Conselho Fiscal elegera seu Presidente dentre seus membros, em reunião 
realizada na mesma data de sua eleigéo, com mandato de 3 (trés) anos, permitida reeleição. 

Paragrafo terceiro: as manifestagdes constantes das Atas do Conselho Fiscal serão encaminhadas 
diretamente para o Conselho Deliberativo. 

Art. 30. Compete ao Conselho Fiscal: 
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I.  examinar e emitir parecer sobre os demonstrativos contabeis da ABNT; 
1.  apresentar ao Conselho Deliberativo os pareceres sobre os balancetes mensais e sobre a 

demonstragéo financeira do exercicio encerrado; 
1. alertar sobre quaisquer desvios que possam colocar em risco o funcionamento, a 

reputação, a imagem e o patrimônio da ABNT e de seus associados, em seu campo de 
atuação. 

CAPITULO IX 
Do Comité de Orientação Estratégica 

Art. 31. O Comité de Orientação Estratégica podera ser criado para estabelecer orientações estratégicas 
sobre qualquer atividade no campo de atuação da ABNT, ressalvada as competéncias do Conselho 
Deliberativo, e sera constituido por até 10 (dez) membros da sociedade, convidados pelo Presidente 
do Conselho Deliberativo, ouvido o Conselho Deliberativo, com mandato de 3 (trés) anos, permitida 
a recondugao. 

Paragrafo tinico: em caso de vacancia do titular e do respectivo suplente, o Presidente do Conselho 
Dellberauvo podera convidar novo membro para o cumprimento do periodo remanescente, 

|do o Conselho Deliberativo. o 

fi CAPITULO X 
É Da Diretoria Executiva 

F o Fs) ./ 

Art. 32 A Dlretona Executiva da ABNT é composta pelo Diretor Geral e Diretores, cujas atribuições e 
competéncias precipuas são previstas neste Estatuto e no Regimento Interno, e cuja indicação sera 
procedida pelo Presidente do Conselho Deliberativo, ouvido o Conselho Deliberativo. 

Art. 33. Os servigos dos componentes da Diretoria Executiva serão contratados pela ABNT. Em caso de 
destituição dessa posição cabera a recondugéo a função anteriormente ocupada, extinguindo-se o 
vinculo para os demais casos. 

Art. 34. Compete ao Diretor Geral: 

l. cumprir e fazer cumprir as orientagdes e resoluções estabelecidas pelo Conselho 
Deliberativo; 

Il.  zelar pelos aspectos morais e éticos das atividades da ABNT; 
1l. zelar pelo patrimdnio material e imaterial da ABNT, incluindo, mas não se limitando, as 

marcas, imagem e qualquer outro ativo de propriedade intelectual, e outros bens tangiveis 
e intangiveis da ABNT; 

IV.  zelar pelo cumprimento do Estatuto, do Regimento Interno e do Cédigo de Etica, Conduta 
e Compliance da ABNT; 

V.  zelar pela divulgação das Normas Técnicas Brasileiras, documentos técnicos, produtos e 
servigos da ABNT; 

VI.  orientar e apoiar as atividades da ABNT como organismo de avaliação da conformidade, 
de acordo com a legislagéo vigente; 

VII.  encaminhar & consideragéo da Assembleia Geral o Relatdrio Anual e os demonstrativos 
contabeis da ABNT, com pareceres do Conselho Fiscal e da Auditoria Independente; 

VIll.  representar a ABNT por delegação do Presidente do Conselho Deliberativo, podendo 
assinar oficios e dar encaminhamento a assuntos estratégicos; 

IX.  serresponsavel por toda a gestão da ABNT. 

GAPITULO XI 
Dos Comités Brasileiros 

Art. 35. Os Comités Brasileiros são 6rgaos de coordenagdo, planejamento e execução das atividades de 
normalizagéo técnica relacionadas com o seu âmbito de atuagéo, cabendo-lhe a organiza 
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responsabilidade da elaboração de Documentos Técnicos ABNT, segundo estabelecido no 
Regimento Interno, devendo ainda observar o Cédigo de Etica, Conduta e Compliance da ABNT. 

Art.36. O Comité Brasileiro é coordenado por um Superintendente, eleito por maioria de votos dos 

associados quites da ABNT inscritos no respectivo Comité, conforme critérios estabelecidos no 
Regimento Interno. 

Paragrafo tinico: o mandato do Superintendente do Comité Brasileiro sera de 3 (trés) anos, permitida 
a reeleição. 

Art. 37, Os Organismos de Normalização Setorial (ONS), de que trata a Resolução CONMETRO Nº 7 de 24 
de agosto de 1992, desde que aprovado pelo Conselho Deliberativo, com base em parecer do 
Conselho Técnico, atuarão como um Comitê Brasileiro para tratar de temas setoriais especificos, 
copfertie-atribuigdes expressas em contrato celebrado entre a entidade credenciada e a ABNT, 

nªo%j_“qenago por um Gestor indicado pela respectiva entidade credenciada. 23 S 
Y 

CAPITULO XII 
Das Comissões de Estudo 

Art. 38. As Comissões de Estudo, com denominação e âmbito de atuação próprios, integram a estrutura dos 
Comitês Brasileiros e são criadas com a finalidade de elaborar e revisar Normas Técnicas Brasileiras 
e outros documentos técnicos. 

Parágrafo único: os temas eventualmente não contemplados no âmbito de atuação dos Comitês 
Brasileiros existentes podem ser tratados em Comissões de Estudo Especiais. 

Art. 39. Para a composição das Comissões de Estudo serão formal e obrigatoriamente convidadas as partes 
interessadas na matéria objeto de normalização. 

Art. 40. O Superintendente do Comitê Brasileiro respectivo designará o Coordenador da Comissão de 
Estudo, segundo critérios estabelecidos no Regimento Interno. 

Art.41. A Comissão de Estudo &, quanto ao contetido técnico da norma, auténoma, soberana e por ele 
responsavel. 

CAPITULO X 
Do Regime Econémico-Financeiro e Patrimonial 

Art. 42. O exercicio social e o correspondente exercicio financeiro da ABNT coincidem com o ano civil, 
encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. 

Art. 43. As receitas e recursos da ABNT provirao de: 

|. contribuigdes de seus associados; 
Il.  comercializagéo de Normas Técnicas Brasileiras e outros documentos técnicos proprios e 

de terceiros; 
lll.  prestação de servigos de ensino e de capacitagéio, de informação tecnolégica, de 

tecnologia da informagéo e outros servigos técnicos especializados no campo da 
normalizag&o técnica; 

IV.  prestagéo de servigos de auditoria, inspeção e verificagdo com vistas & concesséo de 
marcas de conformidade e outros certificados; 

V.  realizagéo de eventos técnicos; 
Vl. resultados financeiros de entidades da qual participe, direta ou indiretamente; 
VIl. realizagdo de cursos e outros eventos educacionais a serem promovidos por si e/ou por 

terceiro; 
VIll.  convénios com pessoas juridicas, privadas ou publicas, nacionais ou internacionais; 

IX. “doações; 
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X.  consórcios, fundações e outros entes que vier a criar ou compor, respeitada a sua 
finalidade social e o emprego dos eventuais resultados integralmente nas atividades da 
Associaggo; 

XI. outras fontes compativeis com seus objetivos, em conformidade com propostas da 
Diretoria Executiva, constantes no Plano Anual de Atividades da ABNT, aprovado pelo 
Conselho Deliberativo. 

Art. 44. Sem prejuizo da independéncia juridica e financeira de entidades da qual participe, a contabilidade 
da ABNT sera única e centralizada em sua sede, tendo controles orgamentarios e gerenciais 
devidamente consolidados e transparentes. 

Art. 45. Constituem o patriménio da ABNT os bens tangiveis, méveis e iméveis, e intangiveis a ela 
incorporados. 

Art. 46. É vedada a concessão de aval ou fianga em nome da ABNT, bem como o gravame de seu 
patriménio, a qualquer titulo, sem prévia e expressa autorizagdo do Conselho Deliberativo, 
homologada pela Assembleia Geral. 

Art. 47. No caso de dissolução e extingdo da Associação, seu patrimonio revertera em beneficio de érgéos 
de pesquisa tecnoldgica ou, na sua falta, para entidades filantropicas, em conformidade com o 
determinado pela Assembleia Geral. 

e ; 
ª @ CAPITULO XIV 

D3 Perda ou Suspenséo de Mandato e da Reniincia o 

Art. 48. s’%@rflfl:@ do Cônselho Deliberativo, do Conselho Fiscal, do Conselho Técnico, seus Presidentes 
e Vice-Pret efffles, quando existentes, além dos Superintendentes dos Comitês Brasileiros, 
perderão os seus respectivos mandatos ou terão suspensos o exercício destes mesmos mandatos, 
respeitada a gradação das penalidades existentes, conforme disposição do Regimento Interno, nos 
seguintes casos: 

|. malversago ou dilapidação do patrimônio social da ABNT; 
Il. — conflito de interesses com a ABNT enquanto instituição; . 

Ill. — violação ou inobservância deste Estatuto, do Regimento Interno e/ou do Código de Ética, 
Conduta e Compliance. 

Parágrafo primeiro: a perda ou suspensão do mandato será declarada pela Assembleia Geral, 
mediante proposta do Conselho Deliberativo, respeitadas as disposições do Regimento 
Interno. 

Parágrafo segundo: qualquer reunião destinada à discussão e/ou deliberação sobre a suspensão ou 
destituição de cargos eletivos deve ser precedida de notificação que assegure ao interessado 
o contraditério e a ampla defesa, cabendo recurso, conforme previsto neste Estatuto e no 
Regimento Interno. 

Paragrafo terceiro: a perda de legitimidade dos representantes de associados coletivos indicados a 
cargos eletivos acarretard no impedimento do exercicio da sua fungdo. Nesse caso, a 
Diretoria Executiva o notificara, ouvido o Conselho Deliberativo, que estipulara prazo para 
nova eleição para a sua substituigdo, sendo desnecessaria a formalidade prevista no 
paragrafo primeiro. 

Paragrafo quarto: em caso de perda de mandato de membro representante de associado coletivo não 
individual, a penalidade recaira sobre a pessoa fisica e não sobre a entidade, que podera 
indicar um substituto. 

Art. 49. Em caso de rentncia de qualquer membro de Conselho ou Superintendente de Comité, o cargo 
sera automaticamente preenchido pelo respectivo suplente, sendo desnecesséria a formalidade 
prevista no paragrafo primeiro. 

Paragrafo único: no caso de vacancia do cargo de Superintendente ou Gestor de Comité Técnico 
vinculado a uma entidade credenciada responsavel e provedora, com contrato celel lo 
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entre esta entidade e a ABNT, um novo Superintendente ou Gestor será indicado pela 
respectiva entidade credenciada. 

Art. 50. Os procedimentos para a declarag&o de perda ou suspenséo de mandato, assim como para pedidos 

de renúncia e suas consequentes substituições, serão regulamentados pelo Regimento Interno. 

CAPITULO XV 
Das Penalidades 

Art. 51. O associado esta sujeito as penalidades de adverténcia escrita, suspenséo ou exclus&o do quadro 
associativo nos casos em que: 

causar dano moral ou material 2 ABNT; 
utilizar a ABNT para fins politico-partidarios, eleitorais, ou estranhos aos seus objetivos 
institucionais, sob quaisquer meios ou formas; 

I 
U 

A @@ . ndo efetuar o pagamento das contribuiges estabelecidas para sua categoria de 
ª%ª associado, após ter sido devidamente advertido; ã 

N agir de forma comprovadamente contréria aos principios de Etica, Conduta e Compliance, 
desde que isso seja constatado pelos procedimentos internos estabelecidos. 

R.T.DeBBr&gráfo primeiro: presumir-se-ão os danos morais e materiais nos casos de prejuízos causados à 
propriedade intelectual, à imagem ou à reputação da ABNT por seus associados. 

Paragrafo segundo: a decisão de aplicação de penalidades relacionadas ao disposto no inciso IV será 
precedida pela necessária apuração interna realizada pela Comissão de Mediação, Ética, 
Conduta e Compliance, quando aplicável. 

Parágrafo terceiro: compete exclusivamente à Diretoria Executiva a aplicação de penalidades, 
conforme Regimento Interno. 

Parágrafo quarto: a manifestação formal do associado, que terá o direito de apresentar defesa escrita 
no prazo de 15 (quinze) dias corridos a partir da notificação dos fatos, deve preceder a 
imposição de penalidades. A ausência de tal intimação do associado para manifestação 
implicará em nulidade do processo. 

Parágrafo quinto: o recurso da decisão da Diretoria Executiva deverá ser interposto ao Conselho 
Deliberativo no prazo de 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento da comunicação. 
Caso o recurso seja indeferido, o associado poderá recorrer à Assembleia Geral no prazo de 
15 (quinze) dias corridos, a contar da notificação, e esta deliberará, em última instância, sobre 
o caso. 

Parágrafo sexto: o associado excluído do quadro social poderá reingressar à ABNT após ser 
reabilitado pela Diretoria Executiva ou após quitar seus débitos, quando a penalidade tenha 
sido aplicada por atraso no pagamento. 

Art. 52. Poderão ser contestados, mediante recurso do associado diretamente afetado, os atos do Conselho 
Deliberativo ou da Diretoria Executiva que sejam considerados lesivos às disposições deste 
Estatuto. O recurso deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias corridos a partir da data 
da ciência da decisão, ao órgão competente, conforme disposto no Regimento Interno. 

Parágrafo primeiro: é inadmissível o recurso interposto por parte ilegítima, por quem não demonstre 
seu legítimo interesse, cujo dano lhe seja reflexo, ou que seja intempestivo. 

Parágrafo segundo: do julgamento do recurso exposto no caput desse artigo, caberá um único recurso 
à Assembleia Geral, que deverá ser interposto no prazo de 15 (quinze) dias corridos a partir 
da ciência da decisão original. 

Parágrafo terceiro: a Assembleia Geral deliberará, em última instância, sobre todas as questões que 
forem submetidas por meio recursal. 
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CAPITULO XVI 
Da Comisséo de Mediação, Etica, Conduta e Compliance 

Art. 53. Fica instituida a Comiss&o de Mediação, Etica, Conduta e Compliance (ABNT-CMECC), na forma 
deste Estatuto, do Cédigo de Etica, Conduta e Compliance e do Regimento Interno, a serem 
recomendados pelo Conselho Deliberativo e aprovados pela Assembleia Geral. 

CAPITULO XVII 
Dos Titulos Honorificos 

Art. 54. É Patrono da ABNT o Engenheiro Paulo Accioly de Sá, aprovado por unanimidade pela Assembleia 
Geral de 06 de maio de 1968. 

Art. 55. Sio titulos honorificos da ABNT: 

|. emérito — conferido ao associado admitido ha mais de 3 (trés) anos e julgado merecedor 
dessa honraria, em reconhecimento a servigos de relevancia prestados & ABNT; 
benemérito — conferido ao associado ja agraciado com o titulo de emérito ha mais de 5 
(cinco) anos, em reconhecimento a novos servigos de excepcional relevancia prestados à 
ABNT; 
remido — conferido ao associado individual que tenha contribuido por mais de 25 (vinte e 
cinco) anos ininterruptos & ABNT, ficando isento de pagamento da contribuição financeira; 

RTDL.J. Y honorério — conferido & pessoa nacional ou estrangeira, não pertencente ao quadro 
e associativo, em reconhecimento a serviços de relevância prestados à ABNT, não 

concedendo ao seu detentor a qualidade de associado, não tendo o direito de votar e ser 
votado. 

Parágrafo único: os títulos honoríficos serão concedidos pelo Conselho Deliberativo às pessoas 
físicas ou jurídicas que prestarem relevantes serviços à ABNT. 

CAPITULO Xvill 
Das Disposigbes Gerais e Transitorias 

Art. 56. A ABNT assegurard aos membros do Conselho Deliberativo, do Conselho Fiscal e da Diretoria 
Executiva, quando legaimente possivel, a defesa em processos judiciais e administrativos propostos 
por terceiros contra si, durante ou após os respectivos mandatos, por atos relacionados com o 
exercicio de suas fungdes proprias e que não contrariarem disposigdes legais ou estatutarias. 

Paragrafo primeiro: o previsto no caput deste artigo estende-se aos empregados e colaboradores que 
legalmente atuarem por delegação dos Diretores da ABNT. 

Paréagrafo segundo: se o membro do Conselho Deliberativo, do Conselho Fiscal ou da Diretoria 
Executiva, o empregado ou o colaborador for condenado por ter agido com dolo, má-fé ou 
conluio, com decisão transitada em julgado, deverá ressarcir à ABNT de todos os custos, 
despesas e prejuizos a ela causados em razão tanto de sua atuag&o junto & Associação, 
como em razão da defesa exposta no paragrafo anterior. 

Art. 57. As disposições atualizadas deste Estatuto entrardo em vigor imediatamente após sua aprovação. 

Art. 58. Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pelo Conselho Deliberativo, podendo tal 
resolugéo se dar “ad referendum” da Assembleia Geral, quando impliquem em temas estratégicos 
à constituigdo, manutenção e integridade da Associação. 

Art. 59, O Regimento Interno da ABNT sempre devera ser atualizado quando o Estatuto assim o for, de 
modo a refletir o previsto neste instrumento, cabendo ao Diretor Geral a apresentagio de proposta 
de nova redag&o. 
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Art. 60. O presente Estatuto devera ser levado & colação no Cartério de Registro Civil das Pessoas 
Juridicas, para as devidas anotagdes e, uma vez registrado, vigorara plenamente. 

Art. 61. O Regimento Interno e o Cddigo de Mediação, Etica, Conduta e Compliance, deverão ser aprovados 
no prazo de até 180 (cento e oitenta dias) contados da data de aprovação deste Estatuto pela 

Assembleia Geral. 

Art. 62. A primeira eleição dos novos membros destinados & ampliação do Conselho Deliberativo devera se 
' atentar ao princípio de renovação de um terço (1/3) de seus membros a cada exercício anual, 

previsto no art. 17, parágrafo primeiro. Para tanto, poderá ser realizada em Assembleia Geral 
Extraordinária, observadas as disposições especiais do parágrafo primeiro deste artigo. 

Parágrafo primeiro: os primeiros mandatos dos novos membros mencionados no caput serão fixados 
de maneira escalonada, conforme a ordem decrescente de votos recebidos na respectiva 
eleição, observada a seguinte distribuição: 

|. omembro mais votado exercerá mandato de 3 (três) anos; 
Il. o segundo membro mais votado exercera mandato de 2 (dois) anos; 
IIl. o terceiro membro mais votado exercerá mandato de 1 (um) ano. 

Parágrafo segundo: encerrado o primeiro mandato, a renovação das vagas seguirá a regra geral 
prevista neste Estatuto. 
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São Paulo, 28 de agosto de 2025. 

Mario William E r ) Padfo Réberto do Lago Helene 
Presldente Secretério da Assembleia 
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